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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO DE CONCURSO 
 

41º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO  
FASE VESPERTINA  

 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

 
1. Somente poderão permanecer sob a carteira sua caneta e documento de identificação. 

2. O CANDIDATO DEVERÁ OBSERVAR A RESTRIÇÃO QUANTO AO USO DE 
EQUIPAMENTOS PROIBIDOS, CONFORME INSTRUÇÕES REPASSADAS PELO FISCAL, SOB 
PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

3. Verifique se há falha na impressão do cartão-resposta. 

4. Não identifique o cartão-resposta, exceto na parte inferior, na qual constam os campos destinados ao 
número de inscrição, nome, número de identidade e assinatura. 

5. Preencha com atenção o cartão-resposta, sem qualquer rasura. Esse cartão não pode ser amassado 
nem conter qualquer outra anotação, caso contrário as suas respostas não serão lidas. 

6. Observe o formato do número da inscrição no exemplo: 0419999 – os três primeiros dígitos já estão 
preenchidos; há necessidade de preencher os quatro últimos algarismos. 

7. É expressamente proibida qualquer comunicação entre os candidatos. Não tente visualizar a prova dos 
demais candidatos. 

8. Ao receber o caderno de provas, confira imediatamente se contém 200 (duzentas) questões e se não há 
nenhuma falha de impressão. 

9. Não é permitida qualquer consulta, nem mesmo a textos legais. 

10. Todas as questões devem ser respondidas e conter apenas uma resposta (“V”, “F” ou “B”). Caso não 
seja marcada resposta alguma ou haja mais de uma resposta marcada, será atribuída a esta questão 0,50 
(cinquenta centésimos) ponto negativo. 

11. Ao término da prova, entregue aos fiscais o cartão-resposta e o caderno de provas. NÃO SERÁ 
PERMITIDO LEVAR O CADERNO DE PROVAS OU RASGAR PARTE DELE. 

12. Somente será permitido ao candidato destacar a última folha do caderno de provas, identificada como 
“folha-rascunho para anotação do gabarito”, e levá-la consigo SOMENTE A PARTIR DE 30 
MINUTOS ANTES DO TÉRMINO DA PROVA. 

13. Somente será permitido que o candidato se retire da sala após 2 (duas) horas do início da prova, salvo 
autorização justificada da Coordenação do Concurso. 

14. Os 3 (três) últimos candidatos que terminarem a prova deverão permanecer em sala até que os 
procedimentos dos fiscais sejam concluídos. 

15. Após a entrega da prova, o candidato deve deixar imediatamente o local de prova, sendo vedado o uso 
dos banheiros internos. O celular, relógio e demais dispositivos eletrônicos só devem ser retirados do 
envelope após a sua saída do Centro em que realizada a prova. 

16. A duração da prova será de 4 (quatro) horas. 

17. Lembre-se de assinar a lista de presença. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
COMISSÃO DE CONCURSO 

 
41º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO 

FASE VESPERTINA 
 
 

ANALISE OS ENUNCIADOS DAS QUESTÕES ABAIXO E 
ASSINALE “VERDADEIRO” – (V) OU “FALSO” – (F) 
 
É PERMITIDO DEIXAR DE RESPONDER QUESTÕES, 
DEVENDO-SE, NESSE CASO, ANOTAR “BRANCO” – (B) 

 

PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA 

Considere o período em (a) para responder às Questões 1 a 4. 

(a) Será proibida a entrada de pessoas que se atrasarem para a reunião.  

1ª QUESTÃO: 

(     ) A ordem lógica (canônica) da oração principal em (a) está invertida, pois o sujeito vem 

depois do predicado. 

2ª QUESTÃO: 

(     ) Em pessoas que se atrasarem, o uso do pronome se antes do verbo está de acordo com a 

norma padrão escrita pela presença do pronome relativo que. 

3ª QUESTÃO: 

(     ) A palavra proibida concorda opcionalmente com a palavra entrada no período em (a). 

Portanto, também estaria correto, de acordo com a norma padrão escrita: Será proibido a 

entrada de pessoas que se atrasarem para a reunião. 

4ª QUESTÃO: 

(     ) Em (a), tem-se um período composto que possui duas orações: uma principal e outra 

coordenada. 
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Considere as orações em (b) para responder às Questões 5 e 6. 

(b) Todos os residentes da rua principal fizeram um protesto contra a falta de segurança à noite. 

Protestaram, ainda, contra o aumento do IPTU. 

5ª QUESTÃO: 

(     ) As orações em (b) estão de acordo com a norma padrão escrita, relativamente à regência 

nominal.  

6ª QUESTÃO: 

(     ) O uso de vírgulas antes e depois de ainda justifica-se pelo fato de esse termo ter função 

explicativa na oração. 

Considere as duas orações em (a) e (b) para responder às Questões 7 e 8: 

(a) Você chegou atrasado e gostaria de saber o porquê. 

(b) Você chegou atrasado e gostaria de saber por que. 

7ª QUESTÃO: 

(     ) Na oração em (a), o uso de porquê (substantivo) está correto. 

8ª QUESTÃO: 

(     ) Na oração em (b), o uso de por que está errado, pois nesse contexto o correto seria por 

quê. 

9ª QUESTÃO: 

(     ) As orações em (a) e (b) estão corretas, de acordo com a norma padrão escrita, 

relativamente à colocação pronominal. 

(a) Sempre me disseram que isso era verdade. 

(b) Quem nos fará pensar diferentemente? 

10ª QUESTÃO: 

(     ) As orações em (a) e (b) estão corretas, de acordo com a norma padrão escrita, 

referentemente à concordância verbal. 

(a) A maioria das pessoas entendem que isso não se faz. 

(b) Vossa Excelência pediu que todos saíssem da sala. 
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Para responder às Questões 11 a 14, leia o Excerto 1. 

Excerto 1 

“[...] Desde a década de 1980, circula nos meios escolares e acadêmicos a discussão sobre a 

conveniência ou não do ensino-aprendizagem da gramática. Há várias razões para ensinar 

gramática. A primeira delas é política. O estudo da gramática normativa é um dos meios de 

conhecer a norma culta e a língua padrão. Esse conhecimento é a principal forma de toda a 

população ter acesso ao dialeto valorizado em diversas situações formais públicas, como, por 

exemplo, entrevistas de trabalho. Enquanto o preconceito linguístico ainda for grande fator de 

exclusão, aprender a dominar a norma culta é um direito que deve ser garantido a todos, para que 

possam interagir em qualquer evento sem sofrer discriminação. [...]” 

SARMENTO, Leila Lauar e TUFANO, Douglas. Português: Literatura-Gramática-Produção de 

Textos. Vol. 2. São Paulo: Moderna, 2010. [fragmento] 

11ª QUESTÃO: 

(     ) Em circula nos meios escolares e acadêmicos, as palavras meios e acadêmicos são 

classificadas como adjetivos e, por isso, precisam concordar com o substantivo qualificado 

por elas. 

12ª QUESTÃO: 

(     ) Desde a década de 1980 tem função de advérbio na oração. 

13ª QUESTÃO: 

(     ) Em relação à pontuação, o trecho diversas situações formais públicas, como, por 

exemplo, entrevistas de trabalho poderia ser substituído, sem prejuízo à norma padrão 

escrita, por diversas situações formais públicas, como entrevistas de trabalho, por 

exemplo. 

14ª QUESTÃO: 

(     ) Os verbos circula – possam – deve estão conjugados no mesmo tempo e modo: presente 

do indicativo. 

Considere as orações (a), (b) e (c) para responder às Questões 15 a 17. 

(a) Há anos atrás, não se usava hífen na palavra micro-ondas. 

(b) Daqui há alguns anos, ninguém lembrará que se escrevia “microondas” sem hífen. 

(c) Custa-me entender as novas regras ortográficas. 
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15ª QUESTÃO: 

(     ) A palavra micro-ondas deve ser grafada com hífen, pois o prefixo termina com a mesma 

vogal que inicia o segundo elemento. 

16ª QUESTÃO: 

(     ) Daqui há alguns anos apresenta emprego correto do verbo haver. 

17ª QUESTÃO: 

(     ) A oração em (c) está de acordo com a norma padrão escrita, pois o verbo custar, no sentido 

de ser difícil, é transitivo indireto. 

18ª QUESTÃO: 

(    ) As orações em (a) e (b) estão corretas, conforme a norma padrão escrita, referentemente à 

concordância verbal: 

(a) Precisa-se de vendedores. 

(b) Consertam-se condicionadores de ar. 

Considere o Excerto 2 a seguir para responder às Questões 19 a 21. 

Excerto 2 

“[...] Depois da aula, Hassan e eu passávamos a mão em um livro e corríamos para uma colina 

arredondada que ficava bem ao norte da propriedade de meu pai em Wazir Akbar Khan. Havia 

ali um velho cemitério abandonado, com várias fileiras de lápides com as inscrições apagadas e 

muito mato impedindo a passagem pelas aleias. Anos e anos de chuva e neve tinham enferrujado 

o portão de grade e deixado a mureta de pedras claras em ruínas. Perto da entrada do cemitério 

havia um pé de romã. Em um dia de verão, usei uma das facas de cozinha de Ali para gravar 

nossos nomes naquela árvore: “Amir e Hassan, sultões de Cabul.” Essas palavras serviram para 

oficializar o fato: a árvore era nossa. Depois da aula, Hassan e eu trepávamos em seus galhos e 

apanhávamos as romãs encarnadas. Depois de comer as frutas e limpar as mãos na grama, eu lia 

para Hassan. [...]” 

HOSSEINI, Khaled. O caçador de pipas. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2003. p. 34. 

[fragmento] 

19ª QUESTÃO: 

(     ) No início do excerto 2, há duas orações coordenadas cujo sujeito é o mesmo: nós. 
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20ª QUESTÃO: 

(     ) A palavra cemitério tem acento gráfico, pois devem ser acentuadas todas as palavras 

proparoxítonas aparentes, terminadas em io. 

21ª QUESTÃO: 

(     ) Se um pé de romã fosse substituído por dois pés de romãs, a oração estaria de acordo 

com a norma padrão escrita se fosse reescrita assim: Perto da entrada do cemitério haviam 

dois pés de romãs. 

22ª QUESTÃO: 

(     ) Na oração nós visamos à vaga no certame, o uso da crase está correto, pois o verbo visar, 

no sentido empregado, exige a preposição a. 

23ª QUESTÃO: 

(     ) A oração o uso excessivo de agrotóxicos na agricultura pode ser prejudicial a saúde e 

ao meio-ambiente está de acordo com a norma padrão escrita. 

24ª QUESTÃO: 

(     ) Na oração O direito à educação é primordial, o uso do acento indicativo de crase é 

opcional. 

Considere o Excerto 3, que corresponde a uma mensagem de e-mail, para responder à 

Questão 25. 

Excerto 3 

Encaminho para Vossa Senhoria os documentos solicitados anexos. 

Att. 

fulano de tal 

25ª QUESTÃO: 

(   ) O uso da palavra anexos está de acordo com a norma padrão escrita por ser um adjetivo e, 

nesse caso, deve sempre concordar com o substantivo. A saudação final Att. é inadequada 

já que não se trata da abreviatura de “Atenciosamente”, mas sim a abreviatura de outra 

palavra que não pertence à Língua Portuguesa, cujo significado é aos cuidados de. 
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26ª QUESTÃO: 

(     ) Embora seja muito frequente o uso da preposição em com o verbo chegar, a norma padrão 

escrita exige o uso da preposição a. Dessa forma, o correto é cheguei ao trabalho e, não, 

cheguei no trabalho.   

27ª QUESTÃO: 

(     ) Somente a oração em (a) está correta, quanto à regência do verbo esquecer. 

(a) Não se esqueça do livro. 

(b) Não esqueça o livro. 

Considere o Excerto 4 para responder às Questões 28 a 32: 

Excerto 4 

“[...] À chegada dos portugueses, entre 1 e 6 milhões de indígenas povoavam o território 

(brasileiro), falando cerca de 300 línguas diferentes, de que sobreviveram hoje cerca de 160. 

Essas línguas compreendem dois grandes troncos, o tronco macrotupi e o tronco macro-jê, cada 

qual com suas famílias, línguas e dialetos, além de 20 línguas isoladas, não classificadas em 

tronco. [...] A variedade de línguas indígenas e o nomadismo dos índios levaram-nos a praticar 

duas línguas gerais: a língua geral paulista e a língua geral amazônica, também chamada 

nheengatu. [...]” 

CASTILHO, Ataliba T. de e ELIAS, Vanda Maria. Pequena gramática do português brasileiro. 

São Paulo: Contexto, 2012. p. 442-443 [adaptado] 

28ª QUESTÃO: 

(     ) O verbo sobreviveram concorda com indígenas, por isso está na terceira pessoa do plural. 

29ª QUESTÃO: 

(     ) A variedade de línguas indígenas e o nomadismo dos índios têm função sintática de 

sujeito e é classificado como sujeito composto, pois apresenta dois núcleos. 

30ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a norma ortográfica vigente, a expressão não categorizadas também 

poderia ser grafada com hífen: não-categorizadas. 

31ª QUESTÃO: 

(     ) O pronome oblíquo nos pode tanto ser um complemento direto do verbo, quanto indireto. 

No caso de levaram-nos tem função de objeto direto. 
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32ª QUESTÃO:  

(     ) Segundo a norma ortográfica, as palavras além e também recebem acento gráfico agudo, 

pois devem ser acentuadas todas as oxítonas, com mais de uma sílaba, terminadas em 

ditongo nasal grafado –EM ou –ENS (exceto alguns verbos). 

33ª QUESTÃO: 

(     ) Uma oração subordinada pode ter função de complemento nominal, nesse caso será 

classificada como subordinada substantiva completiva nominal, como é o caso da oração 

subordinada em Tinha necessidade de que me ajudassem a subir as escadas. 

Considere os ditados populares em (a) e (b) para responder às Questões 34 a 36. 

(a) Pau que nasce torto morre torto. 

(b) Olho por olho, dente por dente. 

34ª QUESTÃO: 

(     ) A ausência de artigo em ditados populares tem como propósito que o substantivo expresse 

um sentido vago ou impreciso. 

35ª QUESTÃO: 

(     ) A oração que nasce torto é classificada como oração subordinada substantiva pois 

modifica o substantivo pau. 

36ª QUESTÃO:  

(     ) O ditado popular em (b) é expresso por meio de uma oração sem sujeito. 

Leia o Excerto 5 para responder às Questões 37 e 38: 

Excerto 5 

“[...] No Direito, a linguagem tem merecido cada vez mais a atenção dos estudiosos, dada sua 

importância para o conhecimento jurídico. A linguagem, na realidade, impõe-se de maneira 

necessária para o investigador do Direito, uma vez que, olhados de perto, Direito e linguagem se 

confundem: é pela linguagem escrita que a doutrina se põe, que a jurisprudência se torna 

conhecida etc.; é pela linguagem escrita e falada que os advogados, os procuradores, os 

promotores defendem e debatem causas e os juízes as decidem; é pela linguagem escrita e falada 

que os professores ensinam o Direito e os estudantes o aprendem. Acima de tudo, é pela 

linguagem que se conhecem as normas jurídicas. [...]” 
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NUNES, Rizzatto. Manual de introdução ao estudo do direito. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 

266-267. [fragmento] 

37ª QUESTÃO:  

(     ) Em A linguagem, na realidade, impõe-se de maneira necessária temos um clássico 

exemplo de sujeito indeterminado, pois o verbo está na terceira pessoa do singular, 

seguido do índice de indeterminação do sujeito. 

38ª QUESTÃO: 

(     ) O uso do sinal de pontuação ponto-e-vírgula está correto no excerto 5, pois está separando 

orações coordenadas que formam uma antítese. 

39ª QUESTÃO: 

(     ) As orações em (a) e (b) estão escritas de acordo com a norma padrão escrita, relativamente 

à acentuação gráfica. 

(a) Há males que vem para o bem. 

(b) Mais de 800 mil cidadãos catarinenses têm acesso às filas de espera do SUS. 

Leia o Excerto 6 e responda às Questões 40 a 44. 

Excerto 6 

“[...] O jurídico aparece sempre na forma de linguagem textual, mais precisamente, na maneira 

verbal escrita, o que outorga maior estabilidade às relações deônticas entre os sujeitos das 

relações. Como tal, as Ciências da Linguagem, particularmente a Semiótica, desempenham papel 

decisivo para a investigação do objeto Direito. E, se pensarmos também na afirmação de Flusser, 

segundo a qual a língua é constitutiva da realidade, ficaremos autorizados a dizer que a 

linguagem (língua) do Direito cria, forma e propaga a realidade jurídica. [...]” 

CARVALHO, Paulo Barros. O legislador como poeta: alguns apontamentos sobre a teoria 

flusseriana aplicados ao Direito. IN: PINTO, Rosalice; CABRAL, Ana Lúcia Tinoco; 

RODRIGUES, Maria das Graças Soares (Orgs.). Linguagem e direito: perspectivas teóricas e 

práticas. São Paulo: Contexto, 2019. p. 25. [fragmento] 

40ª QUESTÃO:  

(     ) O uso do acento indicativo de crase em outorga maior estabilidade às relações 

deônticas está correto por que a palavra estabilidade exige complemento iniciado por 

preposição. 
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41ª QUESTÃO: 

(     ) As palavras Semiótica e Direito estão grafadas com letra inicial maiúscula, pois se 

referem a domínios do saber. De acordo com a norma ortográfica vigente, também 

poderiam ser grafadas com letra inicial minúscula. 

42ª QUESTÃO: 

(     ) As palavras jurídico – deônticas – língua recebem acento gráfico por efeito da mesma 

regra de acentuação. 

43ª QUESTÃO: 

(     ) Os advérbios são palavras invariáveis que modificam os verbos, os adjetivos ou outros 

advérbios. São exemplos de advérbios presentes no excerto 6: mais – precisamente – 

maior. 

44ª QUESTÃO: 

(     ) Em se pensarmos também na afirmação de Flusser, segundo a qual a língua é 

constitutiva, a qual é um pronome relativo que tem por função fazer retomadas, 

garantindo a coesão no/do texto. Nesse caso, está retomando a afirmação de Flusser. 

45ª QUESTÃO: 

(     ) As orações em (a) e em (b) estão corretas, de acordo com a norma padrão escrita, no que 

se refere à concordância verbal: 

(a) Havia muitas pessoas na fila dos centros de saúde nesta semana. 

(b) Faziam vinte anos que o recorde de duzentos e dez dias sem mortes por acidente na SC 401 

não era batido. 

PROVA DE DIREITO 

PROCESSO COLETIVO 

46ª QUESTÃO: 

(     ) Diversos diplomas legislativos foram editados, dentro da sistemática da tutela coletiva, 

para regulamentar interesses individuais específicos/ou institutos específicos e dentre estes 

diplomas, podemos incluir o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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47ª QUESTÃO: 

(     ) O microssistema da tutela coletiva é o conjunto formado pelas normas processuais, 

materiais e heterotópicas sobre processo coletivo nas diversas normas jurídicas positivadas 

em nosso ordenamento jurídico. 

48ª QUESTÃO: 

(     ) O inquérito civil é de natureza unilateral e obrigatória, e será instaurado para apurar fato 

que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo só Ministério Público. 

49ª QUESTÃO: 

(     ) A comunicação anônima, segundo a Resolução n. 23/2007, do CNMP, impede que o 

Ministério Público tome qualquer providência investigatória. 

50ª QUESTÃO:  

(     ) O procedimento preparatório, uma vez vencido o prazo de 90 dias, deverá 

obrigatoriamente ser evoluído para inquérito civil, ou ser arquivado. 

51ª QUESTÃO: 

(     ) A legitimação extraordinária é de aplicação exclusiva do processo coletivo. 

52ª QUESTÃO: 

(     ) No regime jurídico da coisa julgada, nos processos coletivos, existe a possibilidade do 

aproveitamento do resultado do processo na esfera jurídica individual, que se denomina 

transporte in utilibus. 

53ª QUESTÃO: 

(     ) Há previsão expressa no microssistema da tutela coletiva para a assunção da condução do 

processo, tanto na fase do conhecimento, quanto na fase de cumprimento de sentença. 

54ª QUESTÃO:  

(     ) Nas demandas essencialmente coletivas, a eficácia subjetiva da coisa julgada material é 

erga omnes, conforme art. 103, I, do Código de Defesa do Consumidor, quando a tutela 

jurisdicional tiver como objeto o direito difuso, e será ultra partes, conforme art. 103, II, 

do Código de Defesa do Consumidor e art. 21, I, da Lei n. 12.016/2009, quando versar 

sobre a tutela jurisdicional do direito coletivo em sentido estrito. 
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55ª QUESTÃO: 

(     ) O STJ consolidou jurisprudência no sentido de que, por aplicação analógica do art. 19 da 

Lei n. 4.717/1965, é cabível o reexame necessário na ação civil de improbidade 

administrativa julgada improcedente.  

56ª QUESTÃO: 

(     ) Em ação civil pública ambiental, não é possível cumulação de pedido de obrigação de 

fazer e de reparação pecuniária, em razão do que dispõe o art. 3º da Lei n. 7.347/1985. 

57ª QUESTÃO: 

(     ) O Ministério Público é parte legítima para propor demandas de saúde com beneficiários 

individualizados, contra entes federativos, ainda que não se tratem de direitos difusos, 

coletivos ou individuais homogêneos.  

58ª QUESTÃO: 

(     ) Nas ações coletivas, a sentença de procedência, fará coisa julgada erga omnes. Assim, a 

liquidação e execução individual de sentença deve ser ajuizada no foro do órgão que a 

proferiu e em relação aos substituídos processuais que ali são domiciliados. 

59ª QUESTÃO: 

(     ) Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento dos honorários periciais em 

ação civil pública. Contudo, é possível seu custeio com recursos do Fundo de 

Reconstituição de Bens Lesados, por força do comando normativo do art. 6º da Lei 

Estadual n. 15.694/2011, desde que exaurida a possibilidade de execução da perícia pelos 

órgãos oficiais do Estado. 

60ª QUESTÃO:  

(     ) A competência para julgar atos ímprobos previsto na Lei n. 8.429/1992 é do STF, STJ, 

TRFs, TJs, dos Estados e do DF, relativamente às pessoas que devam responder perante 

eles por crimes comuns e de responsabilidade. 

61ª QUESTÃO: 

(     ) Nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, a sentença fará coisa 

julgada, ultra partes, em todo e qualquer caso, limitado ao grupo ou classe que guarde 

relação com o tema demandado. 
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DIREITO AMBIENTAL 

62ª QUESTÃO:  

(     ) A conduta de suprimir vegetação marginal de curso d’água, em área considerada de 

preservação permanente pelo art. 4º, I, da Lei Federal n. 12.651/2012, sempre caracteriza o 

crime de “destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo 

que em formação ou utilizá-la com infringência das normas de proteção”, que está previsto 

no art. 38, caput, da Lei Federal n. 9.605/1998. 

63ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei Federal n. 12.651/2012, conhecida como Código Florestal, define como área de 

preservação permanente somente a coberta por vegetação nativa, com a função ambiental 

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 

facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas. 

64ª QUESTÃO:  

(     ) De acordo com decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 

n. 4.903, foi reconhecida a caracterização das nascentes e olhos d'água intermitentes como 

áreas de preservação permanente, de modo que, atualmente, a proteção do entorno destas 

áreas abrange o raio mínimo de 50 (cinquenta) metros no entorno das nascentes e dos 

olhos d’água perenes e intermitentes, nos termos do art. 4º, IV, da Lei Federal n. 

12.651/2012. 

65ª QUESTÃO:  

(     ) É vedado ao titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 

por acordo setorial ou termo de compromisso, encarregar-se de atividades de 

responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas 

de logística reversa previstos no art. 33 da Lei que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, mesmo que as ações do Poder Público sejam, por estes, devidamente remuneradas 

na forma previamente acordada entre as partes. 

66ª QUESTÃO:  

(     ) A Lei Federal n. 11.428/2006, conhecida como Lei da Mata Atlântica, veda a supressão de 

vegetação primária do Bioma Mata Atlântica, para fins de loteamento ou edificação, nas 

regiões metropolitanas e áreas urbanas consideradas como tal em lei específica, 
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estabelecendo restrições à supressão da vegetação secundária em estágio avançado de 

regeneração. 

67ª QUESTÃO:  

(     ) Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de agrotóxicos, seus resíduos e 

embalagens; pilhas e baterias; pneus; óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; e produtos 

eletroeletrônicos e seus componentes; têm a obrigação de estruturar e implementar 

sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso do consumidor, de 

forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 

sólidos. 

68ª QUESTÃO:  

(     ) Como regra geral, a Lei Federal n. 12.651/2012 somente admite a intervenção ou a 

supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente nas hipóteses de 

utilidade pública e de baixo impacto ambiental por esta previstas. 

69ª QUESTÃO:  

(     ) Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do Município as vias 

e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos 

urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo.  

70ª QUESTÃO:  

(     ) Dentre as obrigações do titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos previstas pela Legislação Federal, no âmbito da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, estão o estabelecimento de coleta seletiva e 

a que consiste em dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos 

oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

71ª QUESTÃO:  

(     ) A Lei Federal n. 6.766/1979 estabelece a percentagem mínima de áreas públicas de 35% 

(trinta e cinco por cento) do total da gleba, para os parcelamentos do solo, cabendo à 

legislação municipal definir as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes 

máximos de aproveitamento.  
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72ª QUESTÃO:  

(     ) A implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo, a construção e 

manutenção de cercas na propriedade e a construção de rampa de lançamento de barcos e 

pequeno ancoradouro, são algumas das hipóteses de atividades eventuais ou de baixo 

impacto ambiental definidas nas alíneas do inciso X do art. 3º da Lei Federal n. 

12.651/2012. 

73ª QUESTÃO: 

(     ) O princípio ambiental do poluidor-pagador prevê a obrigação do agente responsável pela 

degradação ambiental de recuperar e/ou indenizar os danos causados ao meio ambiente. 

74ª QUESTÃO: 

(     ) É vedado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou desmembramento não 

registrado, sendo que constitui crime qualificado dar início, de qualquer modo, ou efetuar 

parcelamento do solo para fins urbanos, por meio de venda, promessa de venda, reserva de 

lote ou quaisquer outros instrumentos que manifestem a intenção de vender lote em 

loteamento ou desmembramento não registrado no Registro de Imóveis competente. 

75ª QUESTÃO:  

(     ) A inversão do ônus da prova não se aplica às ações de degradação ambiental. 

76ª QUESTÃO:  

(     ) O princípio ambiental da prevenção não se confunde com o princípio ambiental da 

precaução. O princípio da prevenção se aplica quando existem elementos seguros para 

afirmar que uma determinada atividade é perigosa, sendo que têm por objetivo impedir a 

ocorrência de danos ao meio ambiente, por meio da imposição de medidas acautelatórias 

antes da implantação de empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras. 

77ª QUESTÃO:  

(     ) Dentre os fundamentos em que a Política Nacional de Recursos Hídricos se baseia, está 

definida a bacia hidrográfica como a unidade territorial para implementação da Política 

Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos. 
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78ª QUESTÃO:  

(     ) A Lei Federal n. 11.445/2007 define como saneamento básico o conjunto de serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais de: abastecimento de água potável; de 

esgotamento sanitário; e de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, excluindo deste 

conceito a drenagem e manejo das águas pluviais.  

79ª QUESTÃO:  

(     ) No âmbito da competência comum, prevista pela Constituição da República, compete à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar concorrentemente sobre a 

responsabilidade por dano ao meio ambiente. 

80ª QUESTÃO: 

(     ) As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las do 

proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores, à escolha do credor. 

81ª QUESTÃO: 

(     ) O Consema constitui instância superior do Sistema Estadual do Meio Ambiente, integrante 

da estrutura organizacional da Secretaria de Estado responsável pelo meio ambiente, de 

caráter colegiado, consultivo, regulamentador, deliberativo e com participação social 

paritária.  

82ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei Federal n. 9.433/1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, prevê o 

uso prioritário das águas para fins energéticos. 

83ª QUESTÃO:  

(     ) O tombamento é um dos instrumentos previstos para a proteção de bens integrantes do 

patrimônio histórico, mas somente gera os seus efeitos no final do processo administrativo, 

com o tombamento definitivo do bem. 

84ª QUESTÃO:  

(     ) As unidades de conservação de proteção integral, da categoria Parque Nacional, quando 

criadas pelo Estado ou Município, serão denominadas, respectivamente, Parque Estadual e 

Parque Natural Municipal. 
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85ª QUESTÃO: 

(     ) A categoria de unidade de conservação de proteção integral, denominada Monumento 

Natural, não pode ser constituída por áreas particulares. 

DEFESA DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 

86ª QUESTÃO: 

(     ) A aplicação das penalidades previstas no art. 12 da Lei n. 8.429/1992 pode ser isolada ou 

cumulativa. Porém, caracterizado o prejuízo ao erário, o ressarcimento não pode figurar 

isoladamente como pena, já que não configura propriamente uma sanção. 

87ª QUESTÃO: 

(     ) O procedimento estabelecido na Lei n. 8.429/1992, que prevê um juízo de delibação para o 

recebimento da inicial, precedido de notificação do demandado, somente é aplicável para 

as ações de improbidade administrativa, típicas. 

88ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei n. 12.846/2013 introduziu uma tipologia de ilícitos passíveis de serem praticados 

por pessoas jurídicas, que se relacionem com a administração pública, que pode redundar 

em responsabilização administrativa e judicial, independente da demonstração de dolo ou 

culpa. 

89ª QUESTÃO: 

(     ) O acordo de leniência previsto na Lei n. 12.846/2013, uma vez firmado e homologado, não 

interrompe a prescrição. 

90ª QUESTÃO: 

(     ) Descumprido o acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará impedida de celebrar novo 

acordo pelo prazo de 2 (dois) anos, contados a partir do conhecimento pela administração 

pública do referido descumprimento. 

91ª QUESTÃO: 

(     ) Adquirida uma área pelo Poder Público, para fins de regularização fundiária, e não 

utilizada para esta finalidade, o agente responsável poderá ser responsabilizado por ato de 

improbidade. 
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92ª QUESTÃO: 

(     ) As condutas tipificadas no art. 9º da Lei n. 8.429/1992, na forma comissiva, exigem que, 

além do prejuízo, ocorra enriquecimento ilícito. 

93ª QUESTÃO: 

(     ) Os atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito, previstos no 

art. 9º da Lei n. 8.429/1992, admitem tentativa. 

94ª QUESTÃO:  

(     ) A comprovação do dano ao erário não dispensa a prova da diminuição do patrimônio da 

entidade lesada. 

95ª QUESTÃO: 

(     ) Os atos de improbidade administrativa que atentam contra os Princípios da Administração 

Pública, previstos no art. 11 da Lei n. 8.429/92, permitem a punição do agente imperito. 

96ª QUESTÃO: 

(     ) Somente o Ministério Público detém legitimidade para propor ação de improbidade. 

97ª QUESTÃO: 

(     ) É inadmissível a responsabilidade objetiva na aplicação da Lei n. 8.429/1992, exigindo-se 

a presença do elemento subjetivo de dolo nos casos de atos de improbidade que importam 

enriquecimento ilícito e que atentam contra os Princípios da Administração Pública, e 

culpa no caso de atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário. 

98ª QUESTÃO: 

(     ) A presença de indícios da prática de ato ímprobo autoriza o recebimento da petição inicial, 

já que prevalece, nesta fase, o princípio do in dubio pro societate. 

99ª QUESTÃO: 

(     ) A prescrição das sanções decorrentes dos atos de improbidade impede o prosseguimento 

da demanda, inclusive quanto ao pleito de ressarcimento dos danos causados ao erário. 

100ª QUESTÃO:  

(     ) A medida cautelar de indisponibilidade de bens prevista no art. 7º da Lei n. 8.429/1992 

não é aplicável aos atos de improbidade administrativa que impliquem em violação aos 
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princípios da administração pública, já que, nestes não se exige demonstração de dano ao 

erário. 

101ª QUESTÃO: 

(     ) Para caracterização de ato de improbidade previsto no art. 10 da Lei n. 8.429/1992, nos 

casos de dispensa indevida ou fraude a procedimento licitatório o dano ao erário prescinde 

de comprovação. 

102ª QUESTÃO: 

(     ) A sujeição dos agentes políticos municipais ao Decreto Lei n. 201/1967 implica sua 

imunidade ao regime da improbidade administrativa instituído na Lei n. 8.429/1992. 

103ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o art. 3ª da Lei de Improbidade Administrativa, as disposições daquela lei 

são aplicáveis, no que couber, àquele que mesmo não sendo agente público, induza ou 

concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma, 

direta ou indireta. Assim, é viável a responsabilização exclusivamente contra particular, 

sem a presença do agente no cometimento do ato, tido como ímprobo. 

104ª QUESTÃO:  

(     ) As ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de 

Improbidade Administrativa seguem os prazos prescricionais previstos no seu art. 23, com 

a ressalva de que, se o ato também for capitulado como crime, deverá ser considerado o 

prazo prescricional estabelecido em lei penal.  

105ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa total de pessoal de um 

determinado município não poderá exceder 50% (cinquenta por cento) da receita corrente 

liquida. Se referida despesa ultrapassar o patamar de 90% (noventa por cento) do limite 

(limite prudencial), fica vedado ao Poder Executivo realizar alteração da estrutura de 

carreira que implique em aumento de despesa.  

106ª QUESTÃO: 

(     ) Entidade privada que detém informação em virtude de vínculo com o Poder Público e que 

concede tratamento indevido à informação sigilosa fica sujeita à suspensão temporária de 

participar de licitação e ao impedimento de contratar com a Administração Pública, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos. 



 
 20 

107ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei n. 13.460/2017 contempla o acompanhamento dos usuários na avaliação dos 

serviços públicos através de conselhos de usuários, atividade cujo desempenho não poderá 

ser remunerada. Dentre as atribuições do referido órgão consultivo encontra-se o 

acompanhamento e a avaliação da atuação do ouvidor. 

108ª QUESTÃO: 

(     ) O termo de fomento é o instrumento adotado pela administração pública pata a consecução 

de planos de trabalho de iniciativa própria e de planos propostos por organizações da 

sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros. De acordo com a Lei 

n. 13.019/2014, ele somente produzirá efeitos após a publicação do extrato no meio oficial 

de publicidade da administração pública.  

109ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei Anticorrupção tem como objeto a responsabilização civil e administrativa das 

pessoas físicas e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, sendo que, 

no âmbito administrativo, a competência para a instauração e julgamento do processo 

poderá ser delegada. 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

110ª QUESTÃO:  

(     ) São direitos básicos do consumidor a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais 

e morais, individuais, coletivos e difusos. 

111ª QUESTÃO:  

(     ) A Lei Federal n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) prevê que a instauração de 

inquérito civil obsta a decadência do direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 

constatação, até seu encerramento. 

112ª QUESTÃO:  

(     ) A torcida organizada só responde civilmente de forma subjetiva e solidária, pelos danos 

causados por qualquer dos seus associados ou membros no local do evento esportivo, em 

suas imediações ou no trajeto de ida e volta para o evento. 
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113ª QUESTÃO:  

(     ) De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, com fundamento no art. 127 

da Constituição Federal, o Ministério Público está legitimado a promover a tutela coletiva 

de direitos individuais homogêneos, mesmo de natureza disponível, quando a lesão a tais 

direitos, visualizada em seu conjunto, em forma coletiva e impessoal, transcender a esfera 

de interesses puramente particulares, passando a comprometer relevantes interesses 

sociais. 

114ª QUESTÃO:  

(     ) Não sendo o vício do produto de consumo sanado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: a substituição do produto por 

outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; a restituição imediata da quantia 

paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; o abatimento 

proporcional do preço. 

115ª QUESTÃO:  

(     ) O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 (sete) dias a contar de sua 

assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, em todas as hipóteses de 

contratação de fornecimento de produtos e serviços. 

116ª QUESTÃO:  

(     ) A Lei Federal n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) proíbe a publicidade 

enganosa, definida, exemplificativamente, como a publicidade que seja capaz de induzir o 

consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.  

117ª QUESTÃO:  

(     ) Compete à Justiça Federal julgar causas entre consumidor e concessionária de serviço 

público de telefonia, quando a ANATEL for litisconsorte passiva necessária, assistente, ou 

opoente. 

118ª QUESTÃO:  

(     ) O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor 

igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, 

salvo hipótese de engano justificável. 
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119ª QUESTÃO:  

(     ) A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e 

serviços o exime de responsabilidade. 

120ª QUESTÃO:  

(     ) Nas ações coletivas de defesa do consumidor, a sentença fará coisa julgada erga omnes, 

exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que 

qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento valendo-se de 

nova prova, na hipótese de tutela de direitos ou interesses difusos. 

121ª QUESTÃO:  

(     ) Em caso de desistência infundada ou abandono da ação coletiva de defesa do consumidor 

por associação legitimada, somente o Ministério Público assumirá a titularidade ativa. 

122ª QUESTÃO:  

(     ) O Código de Defesa do Consumidor estabelece a nulidade de pleno direito das cláusulas 

contratuais abusivas relativas ao fornecimento de produtos e serviços, que transfiram 

responsabilidades a terceiros e estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do 

consumidor, dentre outras. 

123ª QUESTÃO:  

(     ) Segundo o Código de Defesa do Consumidor, no que respeita à responsabilidade por vício 

do Produto e do Serviço, são considerados impróprios ao uso e consumo, os produtos que, 

por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam. 

124ª QUESTÃO:  

(     ) As normas que regulamentam o Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC por 

telefone, no âmbito dos fornecedores de serviços regulados pelo Poder Público federal, 

não admitem a transferência da ligação, nos casos de reclamação e cancelamento de 

serviço, devendo todos os atendentes possuir atribuições para executar essas funções. 

125ª QUESTÃO:  

(     ) Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em 

prestações, bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno 

direito as cláusulas que estabeleçam a perda parcial das prestações pagas em benefício do 

credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do 

produto alienado. 
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126ª QUESTÃO:  

(     ) É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação 

hospitalar do segurado. 

127ª QUESTÃO:  

(     ) Nas ações coletivas e individuais de defesa do consumidor, o Ministério Público, se não 

ajuizar a ação, atuará, obrigatoriamente, como fiscal da lei. 

128ª QUESTÃO:  

(     ) Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, a União, os Estados e o Distrito Federal, 

em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão 

normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e 

serviços. 

129ª QUESTÃO:  

(     ) Segundo dispõe o Código de Defesa do Consumidor, o orçamento prévio entregue pelo 

fornecedor de serviço ao consumidor, terá validade pelo prazo de 10 (dez) dias, contado de 

seu recebimento pelo consumidor e, após aprovado por este último, gera obrigações 

apenas para o primeiro. 

130ª QUESTÃO:  

(     ) O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de 

consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato 

imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios 

publicitários veiculados na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do 

produto ou serviço. 

131ª QUESTÃO:  

(     ) Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, baseada 

na defesa do consumidor, a conversão da obrigação em perdas e danos somente será 

admissível se por elas optar o autor ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do 

resultado prático correspondente. 

132ª QUESTÃO:  

(     ) Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em 

linguagem de fácil compreensão, podendo conter quaisquer informações negativas que 

possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores. 
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133ª QUESTÃO:  

(     ) O Código de Defesa do Consumidor, com base nos princípios de acesso aos órgãos 

administrativos e da facilitação de defesa dos direitos do consumidor, admite a celebração 

de cláusula contratual que determine a utilização compulsória de arbitragem. 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

134ª QUESTÃO:  

(     ) Preceitua o Estatuto da Criança e do Adolescente que incumbe ao poder público fornecer 

gratuitamente, àqueles que necessitarem, medicamentos, órteses, próteses e outras 

tecnologias assistivas relativas ao tratamento, habilitação ou reabilitação para crianças e 

adolescentes. Também é obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos seus primeiros 24 

(vinte e quatro) meses de vida, de protocolo ou outro instrumento construído com a 

finalidade de facilitar a detecção, em consulta pediátrica de acompanhamento da criança, 

de risco para o seu desenvolvimento psíquico. 

135ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a redação do Estatuto da Criança e do Adolescente, a permanência da criança e do 

adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 18 

(dezoito) meses, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, 

devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. 

136ª QUESTÃO: 

(     ) O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que a condenação criminal do pai ou da 

mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto somente nas hipóteses de 

condenação por crime doloso sujeito à pena de reclusão contra outrem igualmente titular 

do mesmo poder familiar ou contra filho ou filha. 

137ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece a Lei n. 8.069/1990 que o adotado tem direito de conhecer sua origem 

biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada e 

seus eventuais incidentes, somente após completar 18 (dezoito) anos, assegurada 

orientação e assistência jurídica e psicológica. 
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138ª QUESTÃO: 

(     ) Prescreve a Lei n. 8.069/1990, quanto ao Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao 

Lazer, que é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente, dentre as hipóteses 

previstas: o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 

e acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

139ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 8.069/1990, a autorização para viajar não será exigida quando: 

tratar-se de comarca contígua à da residência da criança ou do adolescente menor de 16 

(dezesseis) anos, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na mesma região 

metropolitana; e a criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos estiver 

acompanhado: de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado 

documentalmente o parentesco; e de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe 

ou responsável. 

140ª QUESTÃO: 

(     ) O Estatuto da Criança e do Adolescente, quanto às medidas específicas de proteção, 

estabelece que são gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do reconhecimento 

de paternidade no assento de nascimento e a certidão correspondente. 

141ª QUESTÃO:  

(     ) Dispõe a Súmula n. 605 do Superior Tribunal de Justiça que a superveniência da 

maioridade penal não interfere na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade de 

medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, enquanto não atingida a 

idade de 21 (vinte e um) anos. 

142ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei n. 8.069/1990 dispõe que são impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar 

marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, 

durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. Por sua vez, a 

Resolução Conanda n. 170/2014 estabelece que são impedidos de servir no mesmo 

Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, mesmo que em união homoafetiva, ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 
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143ª QUESTÃO: 

(     ) Pelo Estatuto da Criança e Adolescente, os prazos estabelecidos nessa Lei e aplicáveis aos 

seus procedimentos são contados em dias corridos, excluído o dia do começo e incluído o 

dia do vencimento, vedado o prazo em dobro para a Fazenda Pública e o Ministério 

Público. 

144ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a redação do Estatuto da Criança e do Adolescente, quando o procedimento de 

destituição de poder familiar for iniciado pelo Ministério Público ou de quem tenha 

legítimo interesse, não haverá necessidade de nomeação de curador especial em favor da 

criança ou adolescente. 

145ª QUESTÃO:  

(     ) A Lei n. 8.069/1990, pontualmente quanto à infiltração de agentes de polícia para a 

investigação de crimes contra a dignidade sexual de criança e de adolescente, dispõe que a 

infiltração na internet, dar-se-á pela autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento do 

Ministério Público ou representação de delegado de polícia. 

146ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 8.069/1990, a desistência do pretendente em relação à guarda para 

fins de adoção ou a devolução da criança ou do adolescente depois do trânsito em julgado 

da sentença de adoção importará na sua exclusão dos cadastros de adoção e na vedação de 

renovação da habilitação, salvo decisão judicial fundamentada, sem prejuízo das demais 

sanções previstas na legislação vigente.  

147ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 8.069/1990, o prazo máximo para conclusão da habilitação à adoção 

será de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo de eventuais renovações, desde que o total 

não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja demonstrada sua efetiva necessidade, a 

critério da autoridade judicial.    

148ª QUESTÃO: 

(     ) Para os efeitos da Lei n. 13.257/2016 (Marco Legal da Primeira Infância), considera-se 

primeira infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72 

(setenta e dois) meses de vida da criança. 
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149ª QUESTÃO: 

(     ) Quanto aos procedimentos, a Lei n. 12.594/2012 (Lei Sinase) dispõe que as medidas de 

proteção, de advertência, de reparação do dano e de prestação de serviços à comunidade, 

quando aplicadas de forma isolada, serão executadas nos próprios autos do processo de 

conhecimento, enquanto para aplicação das medidas socioeducativas de liberdade 

assistida, semiliberdade ou internação, será constituído processo de execução para cada 

adolescente. 

150ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece a Lei n. 12.594/2012 (Lei Sinase) que a reavaliação da manutenção, da 

substituição ou da suspensão das medidas de meio aberto ou de privação da liberdade e do 

respectivo plano individual pode ser solicitada a qualquer tempo, a pedido da direção do 

programa de atendimento, do defensor, do Ministério Público, do adolescente, de seus pais 

ou responsável. E mais, que a autoridade judiciária poderá indeferir o pedido, de pronto, se 

entender insuficiente a motivação. 

151ª QUESTÃO: 

(     ) Para a Lei n. 12.594/2012 (Lei Sinase) é vedado à autoridade judiciária aplicar nova 

medida de internação, por atos infracionais praticados anteriormente, a adolescente que já 

tenha concluído cumprimento de medida socioeducativa dessa natureza, ou que tenha sido 

transferido para cumprimento de medida menos rigorosa, sendo tais atos absorvidos por 

aqueles aos quais se impôs a medida socioeducativa extrema. 

152ª QUESTÃO: 

(     ) Dispõe a Lei n. 12.594/2012 (Lei Sinase) que é vedada a aplicação de sanção disciplinar 

de isolamento a adolescente interno, exceto seja essa imprescindível somente para garantia 

da segurança do próprio adolescente a quem seja imposta a sanção, sendo necessária ainda  

comunicação ao defensor, ao Ministério Público e à autoridade judiciária em até 24 (vinte 

e quatro) horas. 

153ª QUESTÃO: 

(     ) A Resolução Conjunta Conanda/Conade n. 01/2018 estabelece diretrizes para o 

atendimento de crianças e de adolescentes com deficiência no Sistema de Garantia dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, dentre elas, a de garantir que a oferta de educação 

bilíngue em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa 

como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 
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154ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Resolução n. 165/2012, do CNJ, a liberação do adolescente internado 

quando completados os 21 (vinte e um) anos independe de decisão judicial. No caso da 

internação provisória, liberado o jovem por qualquer motivo, antes de expirado o prazo 

máximo de privação de liberdade de 45 (quarenta e cinco) dias, a renovação da internação 

provisória não poderá ultrapassar o período que faltar ao alcance do prazo máximo legal. 

155ª QUESTÃO:  

(     ) Nos termos da Recomendação n. 33/2016, do CNMP, as Procuradorias Gerais de Justiça 

dos Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e Territórios deverão promover 

estudos destinados a equipar as comarcas e foros regionais com mais de 100.000 (cem mil) 

habitantes, com Promotorias de Justiça com atribuição exclusiva em matéria de infância e 

juventude. Deverão também promover, nas comarcas com excessivo número de crianças e 

adolescentes acolhidos, mutirões/esforços concentrados de Promotores de Justiça, com 

designação de auxiliares se necessário, assim como de membros das equipes 

multidisciplinares, para possibilitar a revisão criteriosa de todos os casos. 

156ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Lei n. 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, os 

estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 

terão a incumbência, dentre outras, de notificar ao Conselho Tutelar do Município a 

relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 50% (cinquenta por 

cento) do percentual permitido em lei. 

157ª QUESTÃO: 

(     ) O Provimento n. 32/2013, do CNJ, que dispõe sobre as audiências concentradas nas Varas 

da Infância e Juventude, estabelece que caso o entendimento do Ministério Público seja 

pela não propositura da ação de destituição do poder familiar dos pais biológicos e a 

manutenção do acolhimento, ante o risco da perpetuação da indefinição da situação, 

recomenda-se ao magistrado, diante da excepcionalidade e provisoriedade da medida 

protetiva de acolhimento, que, encaminhe cópia dos autos ao Procurador Geral de Justiça 

para eventual reexame, podendo, para tanto, se utilizar da analogia com o disposto no art. 

28 do CPP. 
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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

158ª QUESTÃO: 

(     ) A sentença prevista na Lei n. 7.853/1989 sempre terá eficácia de coisa julgada oponível 

erga omnes, a fim de permitir a proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa 

com deficiência. 

159ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 13.146/2015, nos programas habitacionais, públicos ou 

subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de 

prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado a reserva de, no 

mínimo, 5% (cinco por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência. 

160ª QUESTÃO: 

(     ) Todas as crianças recém-nascidas com Síndrome de Down no Estado de Santa Catarina 

devem ser submetidas ao exame de eletrocardiograma, nos termos da Lei Estadual n. 

17.292/2017. 

161ª QUESTÃO:  

(     ) As entidades governamentais que descumprirem as determinações do Estatuto do Idoso 

ficarão sujeitas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou 

prepostos, às seguintes penalidades, observado o devido processo legal: advertência, 

multa, afastamento provisório de seus dirigentes, afastamento definitivo de seus dirigentes 

e fechamento de unidade ou interdição de programa. 

162ª QUESTÃO: 

(     ) O idoso que não estiver no domínio de suas faculdades mentais não poderá optar pelo 

tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável, sendo substituído para efetuar a 

opção por curador, pelos familiares ou pelo médico, nos moldes da Lei n. 10.741/2003. 

163ª QUESTÃO: 

(     ) Na implementação da Política Estadual do Idoso (SC) são competências dos órgãos e 

entidades públicas, entre outras, incluir nos currículos das Academias de Polícia Civil e 

Militar conteúdos voltados aos direitos e necessidades do idoso. 

 



 
 30 

164ª QUESTÃO: 

(     ) Na forma da Lei Estadual n. 15.182/2010, o idoso com renda igual ou inferior a 2 (dois) 

salários-mínimos terá direito ao desconto mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

das passagens, se adquirir o bilhete para viagens com distância até 500km com, no 

máximo, 8 (oito) horas de antecedência. 

165ª QUESTÃO:  

(     ) Pela Lei Orgânica da Assistência Social, são de assessoramento aquelas entidades que, de 

forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou 

projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos às famílias 

e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta 

Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de 

que tratam os incisos I e II do art. 18. 

166ª QUESTÃO: 

(     ) O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito) membros 

e respectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública 

Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social, sendo 9 

(nove) representantes governamentais e 9 (nove) representantes da sociedade civil . 

167ª QUESTÃO: 

(     ) Uma das diretrizes da Política Nacional para a População em Situação de Rua é instituir a 

contagem oficial da população em situação de rua. 

168ª QUESTÃO: 

(     ) A violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou 

injúria, é uma das formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, estabelecida 

na Lei n. 11.340/2006. 

169ª QUESTÃO: 

(     ) O apátrida reconhecido que não opte pela naturalização imediata terá a autorização de 

residência outorgada em caráter provisório, conforme dispõe a Lei n. 13.445/2017. 

170ª QUESTÃO: 

(     ) Nos moldes da Lei n. 9.637/1998, o dirigente máximo da entidade, qualificada como 

organização social, deve participar das reuniões do conselho de administração, sem direito 

a voto. 
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171ª QUESTÃO:  

(     ) As instituições religiosas que atuem na promoção da assistência social são consideradas 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei n. 9.790/1999.  

172ª QUESTÃO: 

(     ) Para ser considerada beneficente e fazer jus à certificação estabelecida na Lei n. 

12.101/2009, a entidade de saúde deverá, nos termos do regulamento, celebrar contrato, 

convênio ou instrumento congênere com o gestor do SUS, ofertar a prestação de seus 

serviços ao SUS no percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) e comprovar, 

anualmente, da forma regulamentada pelo Ministério da Saúde, a prestação dos serviços ao 

SUS no percentual adequado, com base nas internações e nos atendimentos ambulatoriais 

realizados. 

173ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Ato n. 168/2017/PGJ, do Ministério Público de Santa Catarina, a prestação 

de contas das fundações ao Ministério Público será efetuada por meio do Sistema de 

Cadastro e Prestação de Contas (SICAP) e remetida, em mídia própria, à Promotoria de 

Justiça responsável pela fiscalização no prazo de até 6 (seis) meses após o encerramento 

do exercício financeiro. 

174ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei n. 8.080/1990 permite a participação direta ou indireta, inclusive controle, de 

empresas ou de capital estrangeiro na assistência à saúde, no caso de pessoas jurídicas 

destinadas a instalar, operacionalizar ou explorar ações e pesquisas de planejamento 

familiar. 

175ª QUESTÃO:  

(     ) A Conferência de Saúde prevista na Lei n. 8.142/1990, instância colegiada do SUS, reunir-

se-á a cada 2 (dois) anos com a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a 

situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis 

correspondentes. 

176ª QUESTÃO: 

(     ) A Resolução 453/2012, do Conselho Nacional de Saúde, estabelece, como uma de suas 

diretrizes, a participação da sociedade organizada, por entidades e movimentos 

representativos de usuários, sendo que nos Municípios onde elas não existem em número 
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suficiente para compor o Conselho de Saúde, a eleição da representação será realizada em 

plenária no Município, promovida pelo Conselho Municipal de maneira ampla e 

democrática. 

177ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Decreto Estadual n. 1.168/2017, a regulação do acesso à assistência 

hospitalar (listas de espera por cirurgias eletivas) será realizada no SISREG a partir das 

vagas disponíveis no sistema, mediante agendamento automático (ordem cronológica do 

pedido) ou agendamento manual do médico regulador, que avalia a classificação de risco 

com base em protocolos clínicos de acesso das especialidades. 

178ª QUESTÃO: 

(     ) Os consórcios públicos previstos na Lei n. 11.107/2005 poderão ser contratados pela 

administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados por meio de 

licitação. 

179ª QUESTÃO: 

(     ) A remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoas não 

identificadas, segundo a Lei n. 9.434/1997, é proibida. 

180ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 9.263/1996, a esterilização cirúrgica como método contraceptivo 

somente será executada através da laqueadura tubária, histerectomia, vasectomia ou de 

outro método cientificamente aceito, sendo vedada através da ooforectomia. 

181ª QUESTÃO:   

(     ) Nos termos da Lei n. 10.216/2001, intercorrência clínica grave e falecimento serão 

comunicados pela direção do estabelecimento de saúde mental aos familiares, ou ao 

representante legal do paciente, bem como à autoridade sanitária responsável, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas da data da ocorrência. 

DIREITO FALIMENTAR 

182ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a competência para processar e 

julgar demandas cíveis com pedidos ilíquidos contra massa falida, quando em 

litisconsórcio passivo com pessoa jurídica de direito público, é do juízo cível no qual for 
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proposta a ação de conhecimento, competente para julgar ações contra a Fazenda Pública, 

de acordo as respectivas normas de organização judiciária. 

183ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 11.101/2005 (Lei da Recuperação Judicial), a decretação da falência 

ou o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição 

e das ações e execuções em face do devedor, com exceção da execução fiscal e aquelas 

dos credores particulares do sócio solidário. 

184ª QUESTÃO: 

(     ) Preceitua a Lei n. 11.101/2005 (Lei da Recuperação Judicial) que o recurso cabível em 

face da sentença que decretar a falência do devedor é o recurso de apelação. 

185ª QUESTÃO:  

(     ) Segundo redação da Lei n. 11.101/2005 (Lei da Recuperação Judicial), o administrador 

judicial, o Comitê, qualquer credor ou o representante do Ministério Público poderá, até o 

encerramento da recuperação judicial ou da falência, observado, no que couber, o 

procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil, pedir a exclusão, outra 

classificação ou a retificação de qualquer crédito, nos casos de descoberta de falsidade, 

dolo, simulação, fraude, erro essencial ou, ainda, documentos ignorados na época do 

julgamento do crédito ou da inclusão no quadro-geral de credores. 

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 

186ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Lei Complementar Estadual n. 738/2019, os recursos próprios, não originários 

do Tesouro do Estado, serão recolhidos diretamente e utilizados em programas 

institucionais do Ministério Público, sem vinculação a qualquer tipo de despesa. 

187ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei Complementar Estadual n. 738/2019, a eleição da lista tríplice para o 

cargo de Procurador-Geral de Justiça realizar-se-á entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) dias 

antes do término do mandato de Procurador-Geral em curso, sendo que o edital 

convocatório deve ser publicado com o mínimo de 120 (cento e vinte dias) de 

antecedência desse fim de mandato. 
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188ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a norma catarinense (Lei Complementar Estadual n. 738/2019), encaminhada à 

Assembleia Legislativa a proposta de destituição do Procurador-Geral de Justiça, deve ser 

ele pessoalmente cientificado, concedendo-se-lhe o prazo de 15 (quinze) dias para 

oferecimento de defesa prévia, após o que, pelo voto de um terço dos seus membros, o 

Poder Legislativo deliberará sobre a admissibilidade da proposta. 

189ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei Complementar Estadual n. 738/2019 preconiza que caberá ao Órgão Especial do 

Colégio de Procuradores propor ao Procurador-Geral de Justiça a criação de cargos e 

serviços auxiliares, modificações nesta Lei Orgânica e providências relacionadas ao 

desempenho das funções institucionais. 

190ª QUESTÃO: 

(     ) Ainda em relação à Lei Complementar Estadual n. 738/2019, são inelegíveis para o 

Conselho Superior do Ministério Público os Procuradores de Justiça que estiverem 

afastados da carreira até 90 (noventa) dias antes da data do pleito e os que tenham 

exercido, ainda que por substituição, as funções de Procurador-Geral de Justiça ou de 

Corregedor-Geral do Ministério Público até 120 (cento e vinte) dias antes da data do 

pleito. 

191ª QUESTÃO:  

(     ) A Diretoria do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, no Ministério Público de 

Santa Catarina, é composta por 1 (um) Diretor, escolhido dentre os membros do Ministério 

Público, em exercício ou aposentado, nomeado pelo Conselho, e por auxiliares designados 

pelo Procurador-Geral de Justiça. 

192ª QUESTÃO: 

(     ) O Ouvidor, durante o exercício do mandato, ficará impedido de exercer outros cargos ou 

funções no Ministério Público de Santa Catarina, salvo as inerentes ao cargo de 

Procurador de Justiça, e somente poderá concorrer a cargo eletivo, no âmbito da 

Instituição, caso se afaste do exercício da Ouvidoria com antecedência mínima de 90 

(noventa) dias da data da eleição. 
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193ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Lei Complementar Estadual n. 738/2019 compete ao Colégio de Procuradores 

de Justiça rever, pelo voto da maioria absoluta dos seus integrantes, decisão de 

arquivamento de inquérito policial determinada pelo Procurador-Geral de Justiça, nos 

casos de sua atribuição originária, mediante encaminhamento do relator, em caso de não 

confirmação do arquivamento pelo Tribunal de Justiça. 

194ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme o Ato n. 486/2017/CPJ, a atuação do Ministério Público na área do Meio 

Ambiente compreende, entre outras, promover ações e medidas de natureza civil tendentes 

à responsabilização dos agentes públicos e dos particulares em face das condutas referidas 

na alínea anterior, ressalvadas, em qualquer caso, atribuições específicas da área do 

controle externo da atividade policial. 

195ª QUESTÃO:  

(     ) Nos moldes da Lei n. 8.625/1993, o Colégio de Procuradores que possuir número superior 

a 50 (cinquenta) Procuradores de Justiça, poderá constituir Órgão Especial, cuja 

composição e número de integrantes a Lei Orgânica fixará. 

196ª QUESTÃO: 

(     ) Além das atribuições previstas nas Constituições Federal e Estadual e nas demais leis, 

compete ao Procurador-Geral de Justiça, nos moldes da Lei n. 8.625/1993, representar 

para fins de intervenção do Estado no Município, com o objetivo de assegurar a 

observância de princípios indicados na Constituição Estadual ou prover a execução de lei, 

de ordem ou de decisão judicial. 

197ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 8.625/1993, o membro do Ministério Público somente perderá o 

cargo por sentença judicial transitada em julgado, proferida em ação civil própria, pela 

prática de crime incompatível com o exercício do cargo, após decisão judicial transitada 

em julgado, pelo exercício da advocacia e por abandono do cargo por prazo superior a 30 

(trinta) dias corridos. 

198ª QUESTÃO: 

(     ) O Conselho Nacional do Ministério Público escolherá, em votação secreta, um Corregedor 

Nacional dentre os membros que o integram, vedada a recondução. 
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199ª QUESTÃO: 

(     ) Compete ao Ministério Público da União promover ação visando ao cancelamento de 

naturalização, em virtude de atividade nociva ao interesse nacional. 

200ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei Complementar n. 75/1993, são atribuições do Procurador-Geral do 

Trabalho, entre outras, nomear o Corregedor-Geral do Ministério Público do Trabalho, 

segundo lista tríplice formada pelo Colégio de Procuradores do Trabalho. 
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FOLHA-RASCUNHO PARA ANOTAÇÃO DO GABARITO 
(única que pode ser destacada e levada) 

 
PROVA PREAMBULAR - VESPERTINA 

1  41  81  121  161  
2  42  82  122  162  
3  43  83  123  163  
4  44  84  124  164  
5  45  85  125  165  
6  46  86  126  166  
7  47  87  127  167  
8  48  88  128  168  
9  49  89  129  169  
10  50  90  130  170  
11  51  91  131  171  
12  52  92  132  172  
13  53  93  133  173  
14  54  94  134  174  
15  55  95  135  175  
16  56  96  136  176  
17  57  97  137  177  
18  58  98  138  178  
19  59  99  139  179  
20  60  100  140  180  
21  61  101  141  181  
22  62  102  142  182  
23  63  103  143  183  
24  64  104  144  184  
25  65  105  145  185  
26  66  106  146  186  
27  67  107  147  187  
28  68  108  148  188  
29  69  109  149  189  
30  70  110  150  190  
31  71  111  151  191  
32  72  112  152  192  
33  73  113  153  193  
34  74  114  154  194  
35  75  115  155  195  
36  76  116  156  196  
37  77  117  157  197  
38  78  118  158  198  
39  79  119  159  199  
40  80  120  160  200  
 


